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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL  E 
REMESSA  NECESSÁRIA. AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  C/C  PEDIDO  DE  PENSÃO 
VITALÍCIA.  ASSASSINATO  DE  DETENTO 
DENTRO DAS DEPENDÊNCIAS DE PRESÍDIO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO 
DO  PROMOVIDO.  PRELIMINAR  SUSCITADA 
PELA  APELADA  DE  AUSÊNCIA  DE 
REGULARIDADE  FORMAL  DO  RECURSO. 
REJEIÇÃO.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA. 
MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  CAUSAL. 
INOCORRÊNCIA.  PROVA  ROBUSTA  NOS 
AUTOS.  MINORAÇÃO  DOS  DANOS 
MATERIAIS.  IMPOSSIBILIDADE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA CONFIGURADA. 
REDUÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.  FIXAÇÃO 
DENTRO  DO  PATAMAR  JURISPRUDENCIAL. 
JUROS DE MORA.  ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. 
MARCO  INICIAL  A  PARTIR  DO  EVENTO 
DANOSO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  54  DO 
STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
PERCENTUAL  DE  DEZ  POR  CENTO 
CONFORME  PREVISÃO  LEGAL. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO E  DA 
REMESSA NECESSÁRIA. 
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1 –  Preliminar:  Houve no  recurso  apelatório  a 
motivação  necessária  para  aduzir  a  causa  do 
inconformismo  do  apelante  com  a  decisão 
singular,  não  merecendo  ser  acolhida  a 
preliminar suscitada pela apelada.
2 – Mérito: Diante a responsabilidade objetiva da 
Administração  Pública,  consagrada  pela 
Constituição Federal  de 1988,   nos moldes do 
art.  37,  §6º,  resta  configurado  o  nexo  causal 
passível  de  indenização  pela  morte  do  preso, 
nas dependências do Presídio Sílvio Porto.
3  -  Em  famílias  de  renda  baixa,  o  falecido 
contribuiria com parte de sua renda em prol da 
família, sendo compatível, o valor fixado de 2/3 
do salário mínimo, vez que existe filho menor em 
total  dependência  econômica,  bem  como 
esposa,  restando  clara  a  necessidade  da 
pensão.
4 - A indenização decorrente de dano moral não 
pode  constituir  para  o  causador  do  dano  um 
desfalque em seu patrimônio, tampouco para o 
lesado um enriquecimento sem causa, devendo-
se sempre pautar-se o juiz, nos casos, em que, 
a seu critério, fixar o quantum indenizatório.
5  -  Súmula  54  do  STJ:  “Os  juros  moratórios 
fluem a  partir  do  evento  danoso,  em caso de 
responsabilidade extracontratual.”
6 - Art. 85, § 2°, CPC/2015, " Os honorários serão 
fixados entre o  mínimo de dez e o máximo de vinte por 
cento  sobre  o  valor  da  condenação,  do  proveito 
econômico  obtido  ou,  não  sendo  possível  mensurá-lo, 
sobre o valor atualizado da causa, atendidos: I – o grau 
de  zelo  do  profissional;  II  –  o  lugar  de  prestação  do 
serviço; III – a natureza e a importância da causa; IV – o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço.” 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM  os integrantes da Terceira Câmara Cível  do 

Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover ambos os 
recursos, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 
159.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Ação de Indenização c/c Pedido de Pensão 
Vitalícia  ajuizada por  Evanilda Felinto Martins Veríssimo em face do 
Estado  da  Paraíba,  em virtude  do  assassinato  do  seu  esposo,  o  Sr. 
Edson Veríssimo Correia, na data de 17/07/2008, nas dependências do 
Presídio Sílvio Porto.

Alega na exordial que é viúva do detento morto, fato que 
lhe  causou  danos  de  ordem  moral  e  material,  bem  como  a 
responsabilidade  objetiva  do  Estado,  pugnando  pela  procedência  da 
demanda, fls. 

Juntou documentos, fls. 04/11.
Contestação apresentada às fls. 15/25, rebatendo os fatos 

alegados e pugnando pela improcedência da ação.
Impugnação apresentada, fls. 26/27.
Proferida sentença às fls. 104/118, julgando procedente a 

ação,  para  condenar  o  Estado  da  Paraíba  ao  pagamento  por  danos 
morais no valor R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 2/3 do salário mínimo 
desde a data do evento danoso até a data em que a vítima completaria 
70 anos, com juros e correção monetária.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  o  apelo  de  fls. 
121/131,  requerendo a reforma da sentença, para que seja afastada a 
condenação que lhe foi imposta, alegando a inexistência de nexo causal, 
exorbitância  da  indenização  por  danos  morais,  ausência  de  danos 
materiais, bem como se insurge acerca dos juros moratórios e honorários 
advocatícios.

Contrarrazões às fls.  136/142, onde suscita a preliminar 
de  ausência  de  regularidade  formal  do  apelo  e  no  mérito  o 
desprovimento do recurso interposto.

A Douta Procuradoria de Justiça  opinou pela rejeição da 
preliminar ventilada e no mérito pelo desprovimento do recurso inserto, 
fls. 149/153.

É o relatório.

VOTO
Extrai-se dos autos que a promovente ajuizou a presente 

ação pugnando pela condenação do Estado da Paraíba no pagamento 
de danos materiais e morais c/c pensão vitalícia, em face do assassinato 
do seu esposo, dentro das dependências do Presídio Sílvio Porto.

Inicialmente, cumpre esclarecer que se faz necessária a 
apreciação conjunta do recurso do promovido e da remessa necessária, 
na medida em que a matéria a ser analisada em decorrência deste último 
abarca todo o conteúdo objeto do primeiro.
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PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  REGULARIDADE 
FORMAL DO RECURSO DE APELAÇÃO.

Nos  moldes  do  art.  1.010  do  CPC/2015,  “a  apelação, 
interposta por petição dirigida ao juízo de primeiro grau, conterá: I – os nomes e a 
qualificação das partes; II – a exposição do fato e do direito; III – as razões do pedido 
de reforma ou de decretação de nulidade; IV – o pedido de nova decisão.”

É  cediço  que  todas  razões  recursais  devem  ser 
devidamente  fundamentadas,  expondo  o  recorrente  os  motivos  pelos 
quais ataca a decisão impugnada e justificando seu pedido de anulação, 
reforma, esclarecimento ou integração, o que no momento, se encontra 
evidenciado no caso vertente.

Ora,  são  as  alegações  da  recorrente  que  demarcam a 
extensão do contraditório perante o juízo ad quem, fixando os limites da 
aplicação da jurisdição em grau de recurso. 

In  casu,  houve  no  recurso  apelatório  a  motivação 
necessária para aduzir  a causa do inconformismo do apelante com a 
decisão singular, não merecendo ser acolhida a preliminar suscitada pela 
apelada.

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.
MÉRITO
Está  claro  nos  autos  que  ocorreu  omissão  do  Estado, 

ante ao fato de inexistir  a realização de uma vistoria nos presidiários, 
com intuito de evitar que eles portassem instrumentos capazes de causar 
a morte de outros detentos.

Inicialmente,  deve  ser  observado  que  não  ficou 
comprovada  qualquer  das  excludentes  da  responsabilidade  civil, 
restando configurada a culpa “in vigilando” do Estado, que tem obrigação 
de observar,  tomar cuidado, precaver-se,  velar  por aqueles que estão 
sobre sua tutela, no caso, o esposo da autora, que encontrava-se detido 
no presídio Sílvio Porto.

Quanto à culpa in vigilando do Estado, no caso de morte 
de preso, já se manifestou este Egrégio Tribunal de Justiça:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -  Reexame 
necessário e Apelação Cível - Ação de Indenização por 
Danos  Morais  e  Materiais  -  Morte  de  preso  em 
estabelecimento  prisional  -  Ausência  de  vigilância  e 
proteção  do  Poder  Público  -  Responsabilidade  civil 
objetiva do Estado - Comprovação do dano moral e do 
nexo de causalidade - Dever de indenizar configurado - 
"Quantum" mantido - Pensionamento por dano material - 
Não comprovação de dependência financeira - Indevido 
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pensionamento - Minoração dos honorários advocatícios - 
Aplicação  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97-  Provimento 
parcial do reexame necessário e da apelação cível. - A 
responsabilidade civil da Administração Pública, segundo 
norma do art.  37, § 6º,  da Constituição Federal,  é,  em 
regra,  objetiva,  bastando  que  se  prove  sua  conduta 
omissiva ou comissiva e o nexo de causalidade entre a 
mesma e o dano sofrido pelo indivíduo, para que nasça 
seu dever de indenizar,  tendo sido adotada a teoria do 
risco  administrativo,  no  sentido  de  que  a  vítima  fica 
dispensada de provar a culpa da Administração. - A partir 
da detenção do indivíduo, este é posto sob a guarda e 
responsabilidade  das  autoridades  públicas  que  se 
obrigam pelas medidas tendentes à preservação de sua 
integridade  corporal,  protegendo-o  de  eventuais 
violências e riscos que possam a ele atingir, seja da parte 
dos  agentes  públicos,  seja  de  outros  detentos,  ou  de 
terceiros. Grifo nosso  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00020142820108152001,  2ª  Câmara 
Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN 
DA C RAMOS , j. em 08-03-2016) 

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DO  ESTADO. 
MORTE  DE  PRESO  EM  ESTABELECIMENTO 
PENITENCIÁRIO.  INOBSERVÂNCIA  DO  DEVER  DE 
CUSTÓDIA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS, 
FIXAÇÃO EM VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
DESNECESSIDADE  DE  ALTERAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL. -  O STJ e 
esta Corte de Justiça já se manifestaram pacificamente 
pela existência de responsabilidade objetiva do Estado na 
hipótese de assassinato de preso nas dependências do 
estabelecimento  penitenciário,  por  entender  violado  o 
dever  constitucional  de  custódia  do  ente  de  Direito 
Público. - A indenização por dano moral deve ser fixada 
mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o 
princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade 
compensatória, a extensão do dano experimentado, bem 
como  o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não 
pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta 
negligente.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº  00034434320158150000,  4ª  Câmara  Especializada 
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 15-
12-2015) 

REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DE 
PRESO  EM  RAZÃO  DE  ESFAQUEAMENTO  NO 
INTERIOR DE PRESÍDIO.  RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO.  TEORIA DO  RISCO  ADMINISTRATIVO.  
INTELIGÊNCIA DO ART. 37 § 6º DA CF. DANO MORAL 
RECONHECIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM 
ESTIPULADO NA DECISÃO RECORRIDA.  JUROS DE 
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MORA FIXADOS EM 1% AO MÊS DESDE O EVENTO 
DANOSO  CONFORME  SÚMULA  54  DO  STJ  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  PARTIR  DO 
ARBITRAMENTO  DE  ACORDO  COM  O 
ENTENDIMENTO SUFRAGADO  PELA SÚMULA 362 DO 
STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONSOANTE 
PRECEITOS INSCULPIDOS NO ART. 20 § 4º DO CPC.  
PROVIMENTO  PARCIAL.  RECURSO  ADESIVO.  
MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DEVIDA A TÍTULO DE 
DANOS  MORAIS.  DESCABIMENTO. 
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE  DA 
IMPORTÂNCIA  FIXADA  EM  PRIMEIRO  GRAU. 
PERMANÊNCIA  DO  VALOR  ESTIPULADO  NA 
INSTÂNCIA  A  QUO.  DESPROVIMENTO.  -  Constitui 
dever  do  Estado  zelar  pela  integridade  física  dos 
detentos, que se encontram sob a sua custódia. - A morte 
de  preso  por  colegas  de  carceragem,  configura  a 
responsabilidade  civil  objetiva  do  Estado  sob  a 
modalidade do risco administrativo,  em razão do dever 
constitucional  de  guarda  (CF.  art.  5º,  XLIX).      -  Com 
relação  ao  prejuízo  moral,  reconhecido  que  o  ato 
omissivo do Estado causou a morte de custodiado, não 
há  como  contrapor  à  prática  lesiva  a  reparação 
correspondente,  em  proporcionalidade  ao  grau  de  dor 
suportado  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº  00458289020108152001,  3ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Relator DESA.  MARIA DAS GRAÇAS MORAIS 
GUEDES , j. em 05-05-2015) 

No caso sub judice, entendo se tratar de responsabilidade 
objetiva da Administração Pública, consagrada pela  Constituição Federal 
de 1988,  nos moldes do art. 37, §6º, restando configurado o nexo causal 
passível  de  indenização  pela  morte  do  preso,  nas  dependências  do 
Presídio Sílvio Porto.

Neste  sentido,  o  mestre  Alexandre  de  Moraes,  fala  a 
respeito:

“A responsabilidade objetiva do risco administrativo exige 
a  ocorrência  dos  seguintes  requisitos:  ocorrência  do 
dano;  ação  ou  omissão  administrativa;  existência  do 
nexo  causal  entre  o  dano  e  a  ação  ou  omissão 
administrativa  e  ausência  de  causa  excludente  da 
responsabilidade estatal”. 1 (Grifei)

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  entendimento 
consolidado a esse respeito, vejamos:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
2.  Morte  de  detento  sob  custódia  da  Administração 
Pública. Responsabilidade objetiva do Estado. Art. 37, § 

1  MORAES,  Alexandre  de.  Constituição  do  Brasil  Interpretada  e  Legislação  Constitucional,  São 
Paulo : Ed. Atlas, 2002. p. 899/900.
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6º, da Constituição Federal.  Missão do Estado de zelar 
pela integridade física do preso. Precedentes do STF. 3. 
Discussão  acerca  da  existência  de  culpa  do  Estado. 
Necessidade  do  reexame do conjunto  fático-probatório. 
Súmula  279.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.(ARE 662563 AgR, Relator(a): Min. GILMAR 
MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  20/03/2012, 
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-  066  DIVULG  30-03- 
2012 PUBLIC 02-04-2012)

Quanto  ao  dano  material,  não  merece  reforma.  Em 
famílias de renda baixa, como é o caso em tela, o falecido contribuiria 
com parte de sua renda em prol da família. Todavia, o valor fixado de 2/3 
do salário mínimo, não é elevado, vez que existe filho menor em total 
dependência  econômica,  bem  como  esposa,  estando  clara  a 
necessidade da pensão, como fixado pelo magistrado singular.

Na condenação em danos morais no valor correspondente 
a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), percebe-se que atende os requisitos 
imprescindíveis  ditados  pela  doutrina  e  jurisprudência,  quais  sejam:  o 
grau  de  culpa,  a  capacidade  sócio-econômico  das  partes,  e  as 
peculiaridades de caso, não deixando, contudo, de se preocupar com os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Nesse sentido esta Terceira Câmara Cível já decidiu:
“(...) haja vista que a importância fixada a título de danos 
morais  em  primeiro  grau  no  importe  de  R$  50.000,00 
(cinquenta  mil  reais)  apresenta-se  justa  e  adequada  a 
recompor  o  dano  moral  suportado,  possuindo,  ainda, 
caráter punitivo e pedagógico, com correção monetária a 
partir  do arbitramento,  conforme súmula 362 do STJ e 
juros de mora de 1% (um por cento)  ao mês desde o 
evento  danoso,  de  acordo com a  súmula  54  da Corte 
Superior de Justiça.”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00458289020108152001,  3ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS 
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 05-05-2015) 

Ademais,  a  indenização  decorrente  de  dano  moral  não 
pode  constituir  para  o  causador  do  dano  um  desfalque  em  seu 
patrimônio,  tampouco  para  o  lesado  um  enriquecimento  sem  causa, 
devendo-se sempre pautar-se o juiz, nos casos, em que, a seu critério, 
fixar o quantum indenizatório.

Quanto  aos  juros  moratórios,  o  apelante  pugna  pela 
alteração para a fixação de 0,5% ao mês a contar da citação, entretanto 
é importante ressaltar, que por tratar-se de matéria de ordem pública, e 
de matéria extracontratual, o valor fixado, a título de condenação, deve 
ter juros de mora a partir do evento danoso, de acordo com a Súmula 54 
do STJ.
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Súmula 54: “Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em 
caso de responsabilidade extracontratual.”

Assim,  merece  alteração  apenas  o  termo  inicial  do 
juros de mora, que devem ser a partir do evento danoso, ou seja, a 
morte do preso, em 17/07/2008, conforme documentação acostada 
de fl. 06. 

Por fim, no que refere ao pedido de minoração do valor 
arbitrado a título de honorários, tenho que a sentença, neste ponto, não 
merece reforma.

Conforme preceitua o art.  85,  § 2°,  CPC, " Os honorários 
serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre 
o valor atualizado da causa, atendidos: I – o grau de zelo do profissional; II – o lugar 
de prestação do serviço; III – a natureza e a importância da causa; IV – o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.” 

No  caso  dos  autos,  a  sentença  fixou  os  honorários 
advocatícios  no  percentual  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, dentro da previsão legal, conforme apreciação das alíneas 
do  parágrafo  retrocitado,  razão  pela  qual  a  tenho  por  suficiente  e 
adequada para remunerar os esforços profissionais do causídico.

DISPOSITIVO
Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  Parquet, NEGO 

PROVIMENTO  AO  RECURSO  VOLUNTÁRIO  E  À  REMESSA 
NECESSÁRIA, e de ofício determino que os juros de mora tenham 
como marco inicial  o evento danoso, de acordo com a súmula 54 do 
STJ, mantendo a sentença singular nos demais termos.

É como voto.
Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da 

Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, 
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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